
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.779 - SP 
(2015/0029650-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO TOSHIYUKI KUBO 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP126870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : TRÊS MIL TINTAS E SERVIÇOS LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AOS ADVOGADOS DOS AGRAVADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FORMAÇÃO. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA OU NÃO DAS 
PEÇAS OBRIGATÓRIAS DEMANDA O REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.  ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela desnecessidade de 
intimação para sanar a irregularidade formal do agravo de instrumento, ainda que 
nas instâncias ordinárias, sendo inaplicáveis os artigos 13 e 37 do CPC/1973, cujo 
alcance se restringe ao processamento do feito perante o primeiro grau.
2. A juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC é 
indispensável para o conhecimento do Agravo, competindo à parte zelar pela 
correta formação do instrumento.
3. O acolhimento da pretensão recursal, mormente quanto à verificação da 
existência ou não das peças obrigatórias, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que não se admite, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. No caso dos autos inexiste similitude fática entre o acórdão recorrido e o 
paradigma. O acórdão recorrido decidiu que o Agravo de Instrumento não foi 
instruído com a procuração outorgada pelo agravante, Francisco Toshiyuki Kubo, 
subscritor do recurso, a qual era peça obrigatória à sua interposição; e o  acórdão 
paradigma trata especificamente da possibilidade de a parte praticar ato reputado 
urgente desprovido do instrumento de procuração, desde que proteste pela 
juntada do documento faltante na primeira oportunidade que tenha para se 
pronunciar no processo.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.779 - SP 
(2015/0029650-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCISCO TOSHIYUKI KUBO 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP126870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : TRÊS MIL TINTAS E SERVIÇOS LTDA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 260-263, e-STJ).

O agravante reitera as razões recursais. Alega, em síntese:

Por fim, para colocar uma pá na questão ora aqui discutida, não há 
que se falar que a alteração do julgado esbarraria na súmula 83 e súmula 07, 
ambas desse e. Sodalício, primeiro, porque, conforme acima destacado, a decisão 
que serviu de paradigma para se invocar o dissídio jurisprudencial é oriundo desse 
e. Tribunal, bem como não está aqui querendo discutir matéria fática, já que 
incontroverso que o e. Tribunal Regional deixou de conhecer o agravado de 
instrumento por falta de instrumento de mandato do agravante, sem antes 
conceder prazo de 15 (quinze) dias para que o recorrente regularizasse a sua 
representação processual, lembrando aqui que a constituição do patrono do 
agravante se deu com a apresentação do presente agravo de instrumento diante 
da decretação da indisponibilização de seus bens pelo juiz de origem, podendo, 
assim, tal vício ser sanado dentro do prazo legal previsto no citado artigo invocado 
como ofendido pelo v. acórdão atacado.

E a mesma situação no que tange ao dissídio jurisprudencial, já que 
diferentemente do decidido, o v. acórdão recorrido e o paradigma, possuem 
idêntica similitude, dentro dos padrões a justificar a divergência jurisprudencial 
invocada no apelo nobre. (fl. 285, e-STJ)

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 661.779 - SP 
(2015/0029650-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.10.2016. 

A irresignação não merece prosperar.

Destaco que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por 

isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 

contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 

de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça." 

O Tribunal  a quo consignou:

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos:

"Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r.decisão do 
MM. Juízo supra que, em ação de execução fiscal, decretou indisponibilidade de 
bens do agravante.

É o necessário. Decido.
O presente recurso deve ser decidido com base no artigo 527, I, 

c/c artigo 557, caput, todos do CPC, dado que manifestamente inadmissível.
O Código de Processo Civil exige expressamente que a petição de 

agravo de instrumento deve ser instruída, obrigatoriamente, com determinadas 
peças, nos termos do inciso I do artigo 525, sendo que a ausência de qualquer um 
dentre os documentos a seguir listados acarreta manifesta inadmissibilidade do 
recurso:

(...)
Nesse sentido, firme é a jurisprudência do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça:
(...)
O presente recurso, no entanto, está deficientemente instruído. 

Verifico que o agravante não juntou aos autos a procuração que outorgaria 
poderes ao advogado subscritor do agravo. Referida peça é obrigatória para a 
interposição do recurso, de acordo com o artigo 525, I, do Código de Processo 
Civil.
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No caso, observo que ao advogado Dr. Geraldo Augusto de Souza 
Jr. foram outorgados poderes para a representação judicial apenas da pessoa 
jurídica 3000 Tintas e Serviços LTDA., e não do agravante Francisco Toshiyuki 
Kubo.

Em sede de agravo de instrumento, a atividade instrutória deve ser 
exercida no momento de sua interposição, pois a legislação processual civil não 
prevê a possibilidade de juntada posterior de documentos obrigatórios ou a 
concessão de prazo para correção de eventual desídia atribuível única e 
exclusivamente à recorrente.

Ante o exposto, com fulcro nos artigos 527, I, e 557, caput, do 
Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, por 
manifesta inadmissibilidade.

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos ao Juízo de 
origem.

Int."
Com efeito, a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça 

consolidou-se no sentido de que a falta das peças obrigatórias elencadas no art. 
525, I, do Código de Processo Civil importa em não conhecimento do agravo de 
instrumento, in verbis:

(...)
A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 

do Código de Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação 
aplicável à espécie e amparado em súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

Acresce-se que o agravante não trouxe nenhum elemento capaz 
de ensejar a reforma do decisum, limitando-se a mera reiteração do quanto já 
expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a 
modificar o entendimento esposado na decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo, mantendo a decisão 
recorrida. (fls. 171-175, e-STJ)

O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do  Superior 

Tribunal de Justiça, que já se manifestou pela desnecessidade de intimação para sanar a 

irregularidade formal do agravo de instrumento, ainda que nas instâncias ordinárias, sendo 

inaplicáveis os artigos 13 e 37 do CPC/1973, cujo alcance se restringe ao processamento do 

feito perante o primeiro grau.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PERANTE AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FALTA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO. 
INTIMAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE PARA SANAR A FALTA. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICAÇÃO DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "Nos termos do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil, o 
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agravo de instrumento nas instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças 
obrigatórias nele listadas, bem como as que se mostrarem necessárias à perfeita 
compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento do recurso, sendo 
inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe 
ao processamento de feito perante o primeiro grau." (EREsp 996.366/MA, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 
07/06/2011).

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte 
agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a 
modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.

(AgRg no AREsp 482.277/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014)

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  
CPC)  -  AGRAVO  DE INSTRUMENTO  -  AUSÊNCIA  DE  PEÇA 
OBRIGATÓRIA - INAPLICABILIDADE DA PROVIDÊNCIA  DO ART. 13 
DO CPC - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO  
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NA 
SÚMULA 83 DO STJ. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.

1.  A  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido  de  que  a  ausência, no momento da interposição, das peças obrigatórias  
de  que  trata o art. 525, inciso I, do CPC (dentre as quais  a  cópia  da  
procuração  outorgada  ao  advogado de todos os agravantes, incluída a cadeia de 
substabelecimentos), importa em não conhecimento  do  agravo de instrumento. 
Precedentes 2. Não há falar em  abertura  de prazo para regularização da 
representação no agravo de  instrumento, por constituem peças obrigatórias a 
procuração e os posteriores  substabelecimentos,  nos termos do art. 525, I, do 
CPC.

Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 772178/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 21/03/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
EM NOME DA ADVOGADA QUE SUBSTABELECEU PODERES AOS  
PROCURADORES REPRESENTANTES DA PARTE AGRAVANTE. ART. 
525, I, DO CPC.  INAPLICABILIDADE  DA  REGRA  DO  ART.  13  DO  
CPC.  PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  DECISÃO  RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA  CORTE.  SÚMULA  
Nº  83  DO  STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.  
DECISÃO  MANTIDA  POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos 
do Enunciado  nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos  
recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  
publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas  até  
então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.

2.   A   decisão   agravada   encontra-se   em   consonância  com  
a jurisprudência desta Corte quanto ao não conhecimento do recurso, em virtude  
da ausência de uma das peças obrigatórias arroladas no art. 525,   I,   do  
CPC/73,  não  havendo  falar  em  intimação  para  a regularização da 
representação processual.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada, 
o presente  agravo  não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,  
devendo  ele  ser integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 842865 / SC, Relator Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 05/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ATESTANDO A AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS 
(PROCURAÇÕES). NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. 
ENTENDIMENTO DESTE STJ.

1. "A jurisprudência do STJ é pacífica de que a ausência, no 
momento da interposição, das peças obrigatórias de que trata o art. 525, I, do 
CPC (dentre as quais a cópia da procuração outorgada ao advogado de todos os 
agravantes, incluída a cadeia de substabelecimentos), importa em não 
conhecimento do Agravo de Instrumento." (AgRg no AREsp 688590/RJ, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 1/7/2015).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 632620 / PR, Relator Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
525, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AOS ADVOGADOS DOS AGRAVADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FORMAÇÃO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. A juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do 
CPC é indispensável para o conhecimento do Agravo, competindo à parte zelar 
pela correta formação do instrumento.

Documento: 1557802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

3. O acolhimento da pretensão recursal, mormente quanto à 
verificação da existência ou não de instrumento procuratório nos autos do 
processo principal, demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que não 
se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 572877 / RJ, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2015)

O acolhimento da pretensão recursal, mormente quanto à verificação da 

existência ou não das peças obrigatórias, demanda o reexame do contexto fático-probatório, o 

que não se admite, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

O entendimento do Sodalício a quo está em consonância com a orientação 

desta Corte Superior de que a juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do CPC 

é indispensável para o conhecimento do Agravo, competindo à parte zelar pela correta 

formação do instrumento. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO OUTORGADA AOS ADVOGADOS DOS 
AGRAVADOS. DEFICIÊNCIA DE FORMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE O 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA FOI AJUIZADO SOMENTE POR UM 
DOS AUTORES DA DEMANDA PRINCIPAL. IMPROCEDÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA DE TRÊS 
AGRAVADOS, ANTE A INSURGÊNCIA, NA IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, CONTRA TODOS OS AUTORES.  
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A juntada das peças obrigatórias previstas no art. 525, I, do 
CPC, é indispensável para o conhecimento do Agravo de Instrumento, 
competindo à parte zelar pela correta formação do instrumento, não sendo 
possível a juntada posterior de peça obrigatória, não apresentada no ato da 
interposição do Agravo, por força da preclusão consumativa.

II. Não procede, no caso, a alegação de que existe apenas um 
agravado, nos autos da execução de sentença, porquanto, nas razões do Agravo 
de Instrumento, a agravante cita, como agravados, Mateus Cândido do Rosário 
Bonez e outros, e a fundamentação do recurso insurge-se, expressamente, contra 
a renúncia de cada um dos litigantes ao excedente a 60 (sessenta) 
salários-mínimos, bem como contra o respectivo fracionamento do crédito 
solidário em Requisições de Pequeno Valor individuais.

III. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 145.711/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2014)
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Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base 

na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

No caso dos autos inexiste similitude fática entre o acórdão recorrido e o 

paradigma. O acórdão recorrido decidiu que o Agravo de Instrumento não foi instruído com a 

procuração outorgada pelo agravante, Francisco Toshiyuki Kubo, subscritor do recurso, que 

era peça obrigatória à sua interposição; e o  acórdão paradigma trata especificamente da 

possibilidade de a parte praticar ato reputado urgente desprovido do instrumento de 

procuração, desde que proteste pela juntada do documento faltante na primeira oportunidade 

que tenha para se pronunciar no processo.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2015/0029650-5 AREsp 661.779 / SP

Números Origem:  00169330920124030000  169330920124030000  201203000169330  26404  400000264

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO TOSHIYUKI KUBO 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP126870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : TRÊS MIL TINTAS E SERVIÇOS LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO TOSHIYUKI KUBO 
ADVOGADO : GERALDO AUGUSTO DE SOUZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP126870 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : TRÊS MIL TINTAS E SERVIÇOS LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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